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A fortuna é de quem a agarrar! 

NOVOS TEMPOS 

À agenda global hegemónica no campo da educação deverá contrapor-se uma outra assente na palavra-chave da 
coesão social, o que implicará uma preocupação dominante com a equidade, a inclusão educativa e a celebração 
de boas práticas.       

Joseph Stiglitz, Prémio Nobel da Economia em 2001 e antigo economista-chefe do Banco Mundial, escreveu que a 
crise financeira mundial de 2008 representou “para o fundamentalismo do mercado o que a queda do Muro de 
Berlim representou para o comunismo”1. Essa crise, associada à histórica eleição de Barack H. Obama para 
Presidente dos EUA, vem acentuar a convicção de que vivemos um tempo de transição que importa transformar em 
oportunidade. 
A globalização neoliberal, hegemónica desde os anos 1980, assentou na velha ideia de que os governos, todos os 
governos, deviam deixar livre o caminho às grandes e eficientes empresas nos seus esforços para competir no 
mercado mundial. Essa velha ideia, ciclicamente na moda, conduziu, segundo Wallerstein (2008), a três ordens de 
implicações políticas: a primeira, é que (todos) os governos deviam permitir que as corporações tivessem toda a 
liberdade para atravessar fronteiras com os seus bens e os seus capitais; a segunda, é que (todos) os governos 
deviam renunciar a qualquer propriedade de meios de produção, privatizando as empresas públicas e criando 
mercados em sectores onde não existissem (saúde, educação, água); a terceira, (todos) os governos deviam 
minimizar, se não mesmo eliminar, toda a espécie de bem-estar social assente na redistribuição de rendimentos, 
desmantelando o Estado Providência. 
Nesses anos de 1980, essas velhas ideias da globalização neoliberal foram apresentadas como contraponto às 
também velhas ideias Keynesianas e socialistas,  que prevaleciam em muitos países em diferentes espaços do 
sistema mundial: que as economias deviam ser mistas, podendo o Estado manter sob o seu controlo empresas e 
actividades consideradas estratégicas; que os governos deviam proteger os seus cidadãos da depredação das 
grandes corporações estrangeiras, funcionando em regime de monopólio ou quase-monopólio; que os governos 
deviam tentar equalizar as oportunidades de uma vida digna, transferindo benefícios para os menos favorecidos 
(especialmente em educação, saúde e segurança social na velhice), o que requeria uma política de impostos 
fortemente regressiva, penalizando os maiores rendimentos e os lucros das corporações empresariais (Wallerstein, 
2008). 
A ofensiva neoliberal verificou-se após as crises económicas dos anos 1970, com problemas graves na balança de 
pagamentos de muitos países, especialmente do Sul e dos chamados países socialistas, e a diminuição acentuada 
dos lucros das grandes empresas no Norte. O consenso de Washington, construído sob a direcção e impulso dos 
governos de Reagan e Thatcher e a activa participação das duas principais agências financeiras 
intergovernamentais – Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial, representa o conjunto de receitas 
recomendadas (ou impostas) para todos os países, independentemente do seu estádio de desenvolvimento ou 
localização no sistema mundial. A crise financeira de 2008, antecedida de múltiplos sinais que apontavam já para a 
necessidade de um pós-consenso de Washington, veio desocultar os resultados desastrosos para as condições de 
vida dos mais desfavorecidos (países, regiões, classes e grupos sociais marginalizados) desse ciclo hegemonizado 
pelo neoliberalismo e a sua forma dominante de globalização. 
Mas a globalização neoliberal tem sido confrontada com uma outra forma de globalização, alternativa e solidária, 
construída a “partir de baixo” (Santos, 2005, 2006). Essa outra globalização contra-hegemónica, desenvolvida de 
modo mais evidente a partir do levantamento de Chiapas, dos protestos contra os acordos da Organização Mundial 
do Comércio (OMC) e a guerra do Iraque, e do surgimento de movimentos sociais e de organizações da sociedade 
civil que lutam contra as consequências da degradação ambiental e da exploração económica gerada pela 
globalização neoliberal, tem no Fórum Social Mundial (FSM) o seu espaço emblemático, onde, segundo a tese 
defendida por Boaventura de Sousa Santos, se têm construído as condições políticas do “surgimento de uma 
legalidade cosmopolita e insurgente” e se pode estar a gerar uma outra “matriz da governação” (Santos, 2006: 384). 
Sendo ainda muito cedo para se determinar o sentido das mudanças geradas pela crise financeira de 2008, alguns 
sinais emergem, contudo, com suficiente nitidez para poderem ser apontados. O primeiro, é a confirmação do 
declínio dos EUA como potência mundial e a consagração de outros países e regiões como actores mundiais; o 
segundo, é o anacronismo do consenso de Washington e a total perda de autoridade do Fundo Monetário 
Internacional e do Banco Mundial para impor políticas de ajustamento aos países do Sul; a terceira, é a emergência 
e consolidação de novos regionalismos, na América do Sul, em África e na Ásia; o quarto, é o regresso do Estado 
como actor de primeiro plano na resolução dos problemas económicos e financeiros. 
Esses sinais implicarão mudanças na estratégia dos actores da globalização cosmopolita, que têm no Fórum Social 
Mundial o seu espaço de convergência mais relevante, e que incluirão, muito provavelmente, a afirmação de uma 
maior centralidade das lutas nacionais e regionais, uma redefinição das relações com os partidos ligados 



 

historicamente à emancipação social, a consagração da luta pela “refundação democrática dos Estados” como uma 
prioridade, ou a definição de políticas de alianças capazes de construir novos blocos sociais favoráveis a uma 
solidariedade cosmopolita (Habermas, 2001). 
O neoliberalismo não se delimita à actividade económica. Atinge todos os sectores da vida humana e assumiu-se 
como uma tecnologia de governo. Na educação significou uma mudança radical de prioridades na agenda política: 
o ideal social-democrata da igualdade de oportunidades, que esteve na base da fortíssima expansão educativa do 
pós-segunda guerra, foi substituído por um vago conceito de qualidade, ponto de partida da trilogia reformadora das 
últimas duas décadas – competitividade, accountability e performatividade.   
As políticas de educação, sobretudo depois dos anos 1990, foram incluídas como uma questão central da agenda 
da globalização neoliberal: a consideração do conhecimento como uma commodity transacionável relegou para 
segundo plano os factores potenciais de emancipação e de mobilidade social inerentes ao acto educativo e ao 
projecto de uma educação para todos. Muito provavelmente, à agenda global hegemónica no campo da educação 
imposta a partir desse conceito de qualidade se deva contrapor uma outra assente na palavra-chave da coesão 
social, o que implicará uma preocupação dominante com a equidade, a inclusão educativa e a celebração de boas 
práticas. 
Tal como nos anos 1970, estamos a viver momentos de bifurcação, onde a intervenção cidadã, nos seus diferentes 
espaços, da ciência à intervenção política, se apresenta como particularmente determinante. Mas, também aqui, no 
espaço da educação, a fortuna é de quem a agarrar.  

António Teodoro 
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